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Mfg/cyber-cafés

Adc"t CSrere - À94'. Parieffientat
RF. 1.00.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

OJETO DE LEI N° 01 - PL
01- 0038/2005

Altera a redação do artigo 6° da Lei n°

13.720, de 9 de janeiro de 2004, e dá

outras providências.

Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° O artigo 6° da Lei n° 13.720, de 9 de janeiro de 2004 passa a

vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6° As empresas não podem, sob nenhuma hipótese, utilizar jogos

de azar, violência ou que envolvam valores ou prêmioe, devendo ser

proibida a entrada e/ou permanência de menores de 18 anos, caso

isto ocorra.

Parágrafo 1° Campeonatos serão permitidos desde que as

premiações, em espécie ou produtos, sejam distribuídas no critério de

classificação dos clientes, e não de sorteio.

Parágrafo 2° Fica proibida a instalação e/ou permanência do

estabelecimento de que trata esta Lei num raio inferior a 500 metros

de qualquer equipamento de ensino."
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RF 100 .406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. 2° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

Sala das Ses s,

Ve ador Antonio anos Rodrigues
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RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPALMUNICIPAL DE SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

Visamos com nossa proposta alterar a abordagem quanto à disciplina

da utilização dos cyber-cafés e lan houses, no que se refere à idade

de seus freqüentadores e também ao tipo de jogos utilizados.

A lei atual permite acesso universal a crianças e adolescentes a tais

estabelecimentos, mas veda a utilização de jogos de azar ou que

envolvam valores ou prêmios.

A alteração que propomos tem por finalidade proibir também a

utilização de jogos que envolvam violência, mas faculta o uso tanto de

jogos de azar, violência ou que envolvam valores ou prêmios, desde

11	 que se proíba a entrada de menores de 18 anos nos

estabelecimentos.

Objetivamos, ainda, manter estes estabelecimentos longe dos

equipamentos de ensino, minimizando sua utilização por parte dos

jovens estudantes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A norma insere-se no âmbito da competência municipal para legislar
sobre assuntos predominantemente locais e encontra seu fundamento
no poder de polícia administrativa do Município.

Com efeito, de acordo com o art. 160, incisos, I e II, da Lei Orgânica
• do Município, compete ao Poder Público Municipal disciplinar as

atividades econômicas desenvolvidas • em seu território, conceder e
renovar licenças de instalação e funcionamento, bem como fixar
horários e condições de funcionamento.

Quanto à norma que restringe a utilização por menores de idade

encontra-se amparada nos arts. 71 e 80 da Lei Federal n° 8.069/90,
Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como no art. 24, XV c/c
art. 30, I e II, da Constituição Federal, que dispõem competir

•
concorrentemente à União, Estados e Distrito Federal legislar sobre
proteção à infância e à juventude, e também aos Municípios,
suplementando a legislação federal e estadual, nos limites do
interesse local.

Dessa forma, contamos com o apoio dos Nobres Pares no sentido de
ver nossa proposta aprovada.
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LEI N° 13.720, DE 9 DE JANEIRO DE 2004

Versão para impressão da lei número: 13720 Pas.,,elof3

Folha	 proc.
tf _3 8

ww
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Ade?!nrá Civert - ,48g: Paramentar
RF. Wo.41,6

REGULAMENTA A ATIVIDADE DE EMPRESAS DE LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E JOGOS DE
COMPUTADOR, TAMBÉM CONHECIDOS COMO "CYBER-CAFÉS" OU "LAN HOUSES", NA
CIDADE DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

(Projeto de Lei n° 604/02, do Vereador William Woo/PSDB)

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município deSão Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara
Municipal, em sessão de 27 de novembro de 2003, decretou e eu
promulgo a seguinte lei:

"Art. 1° - As empresas que trabalham com locação de 5 (cinco) ou mais
Wcomputadores e máquinas para acesso à "Internet", utilização de

programas e de jogos eletrônicos em rede, também conhecidos como
"cyber-cafés" ou "lan houses", na Cidade de São Paulo, têm suas
atividades regulamentadas por esta lei.

Art. 2° -
artigo 1°
Municipais
Serviços -

Todas as empresas que executam os serviços descritos no
devem ser registradas no Cadastro de Contribuintes
- CCM, e enquadradas como contribuintes do Imposto Sobre
ISS.

Art. 3° - Os estabelecimentos mencionados no artigo 1° desta lei
deverão:

I - possuir cadastro dos menores de 18 (dezoito) anos que freqüentem
o local, com os seguintes dados: nome do usuário, data de nascimento,
filiação, endereço, telefone e documentos;

II - (VETADO)

III - (VETADO)

a) (VETADO)

b) (VETADO)

IV - expor em local visível lista de todos os serviços e jogos
disponíveis com um breve resumo sobre os mesmos e classificação
etária, segundo recomendação do Ministério da Justiça, e aprovados
pelo mesmo;

V - obrigatório o alvará de funcionamento;

hnp://www.leismunicipais.com.br/cgi-local/leis.pl?numero=13720&ano=2004&cidade=S.. . 28/06/2004
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VII - ter acesso a portadores de deficiência física;

VIII - ter ambiente saudável, iluminação natural e artificial
adequada, e móveis ergonomicamente corretos e adaptáveis a todos os
tipos físicos.

Art. 4 0 - Não será permitida a venda de cigarros ou bebidas
alcoólicas.

Parágrafo único - Na hipótese de ser permitido o consumo de cigarros,
o estabelecimento deverá ter uma área específica e isolada para
fumantes, onde será proibida a entrada de menores de idade.

Art. 5° - (VETADO)

Art. 6° - As empresas não podem, sob nenhuma hipótese, utilizar jogos
de azar ou que envolvam valores ou prêmios.

Parágrafo único - Campeonatos serão permitidos desde que as
premiações, em espécie ou produtos, sejam distribuídas no critério de
classificação dos clientes, e não de sorteio.

Art. 7° - O não cumprimento dos dispositivos desta lei implicará ao
infrator a imposição das seguintes penalidades:

I - multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais);

II - em caso de reincidência, multa dobrada no valor de R$ 6.000,00
(seis mil reais);

S
III - a partir da reincidência, estará sujeito ã cassação de seu

 alvará de funcionamento.

Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
publicação.

Art. 9 0 - As despesas decorrentes da execução da presente lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.

Art. 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas todas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450°
da fundação de São Paulo.

•

hnp://www.leismunicipais.com.br/cgi-local/leis.pl?numero = 13720&ano=2004&cidade—S... 28/06%2004
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LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jff"Wes
LUÍS	 CARLOS	 FERNANDES	 AFONSO,	 Secretário	 de	 Finanças	 e
Desenvolvimento Econômico

CARLOS	 ALBERTO	 ROLIM	 ZARATTINI,	 Secretário Municipal 	 das
Subprefeituras

LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA,	 Secretário da Habitação e
Desenvolvimento Urbano

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de
2004.

AiL UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal -
IN/Substituto

DATA DE PUBLICAÇÃO: 10/01/2004

Atos que alteram, reguiamentern ou Atos que são afterados ou revogados
revo g am esta Lei	 por esta Lei 

MARTA SUPLICY, PREFEITA
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Versão para impressão da lei número: 604 Page 1 of 2

AUTOR : WILLIAM WOO
PARTIDO : PSDB
LIDO NA SESSÃO : 187-S0
DATA DE LEITURA : 29/10/2002

PROJETO DE LEI N° 604/02

WiMir I Fo!ha n° e/ '
NI)	 ____32_	 4 , - ,

...1
LAcic.,	 Ck..??t - km. Patiamentar

RF t00.4t56

REGULAMENTA A ATIVIDADE DE EMPRESAS DE LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E JOGOS DE
COMPUTADOR CHAMADOS "CYBER-CAFÉS" NA CIDADE DE SÃO PAULO E DÁ DOUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

"Art. 1° As empresas que trabalham com a locação de máquinas e jogos
'Ur de computador, chamados "cyber-cafés" na cidade de São Paulo, têm

suas atividades regulamentadas por esta Lei.

Art. 2°
parágrafo
Municipal
Serviços -

Todas empresas que executam os serviços descritos no
1°. devem ser registradas no Cadastro Contribuintes
- CCM, e enquadradas como contribuintes do Imposto Sobre
ISS.

Art. 3° Os cyber-cafés não podem funcionar por um período maior do
que 12 (doze) horas diárias.

Art. 4 0 Os programas de jogos de computador, quando utilizados por
menores de idade, não poderão conter cenas de violência e que atendem
à moral e aos bons costumes.

Art. 5° As empresas não podem, sob nenhuma hipótese, utilizar jogos
gide azar ou que envolvam valores ou prêmios.

Art. 6° O não cumprimento dos dispositivos desta lei implicará ao
infrator a imposição de multa no valor de R$ 1.000,00 (Hum mil
reais), sendo que em caso de reincidência estará sujeito à cassação
de seu Alvará de Funcionamento.

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
publicação.

Art. 8° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas

http://www.leismunicipais.com.br/cgi-local/leis.pl?numero =60484ano=2002&cidade— São... 28/06/2004
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Sala das Sessões, 23 de outubro de 2002. Às (Med.-~ coesOutiontentaf
RF. 100.4C6

Versão para impressão da lei número: 604• •

todas as disposições em contrário. 	 5"--todas as disposições em contrário.

Atos que alteram est I Atos que são aiterados ou revogados
por est 
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À Com. de Constituição e Justiça

.........  4 ros-
ANGELA te-DinNDFI'rOM

Subsecretá ia e Apoio Legislativo
SGP-2

•

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 O 

do processo n.°	 de 20 n5— 	0 1---/  a i( / (25— 	 (a) 	

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Sobre o assunto consta:
PL 135/04, 629/01, 1135/97

Solange Ránone dos Santos
Supervisora de lContr. do Proc. Legislativo

SGP-22
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1 Foiha n" 11

Processo n° 15'10
Fábio dede Castro Pva
Reg. 11.120	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16- PAR

PARECER N° 16- 0508/2005	 DA	 COMISSÃO	 DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0038/05

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues,
que visa alterar a redação do art. 6° da Lei n° 13.720/04 que regulamenta a atividade
de empresas de locação de máquinas e jogos de computador também conhecidas
como "cyber-cafés" ou "lan houses".

A propositura tem por finalidade de proibir a utilização também de jogos violentos,
hipótese na qual ficaria proibida a entrada e/ou permanência de menores de 18
anos.

A alteração proposta tem ainda o objetivo de proibir a instalação ou permanência
desses estabelecimentos num raio inferior a 500 metros de qualquer equipamento
de ensino.

Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que insere-se no âmbito da
competência municipal para legislar sobre assuntos predominantemente locais e
encontra seu fundamento no poder de polícia administrativa do Município.

Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional:

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de
fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem,
aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à
tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou
coletivos."

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades
urbanas em geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da
vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da
coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de
tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima expressão do interesse
local". E especificamente com relação ao funcionamento do comércio, ensina o
mesmo autor que "a simples imposição de horário, do período de atendimento do
público, não se confunde com a intervenção no domínio econômico. Há uma
diferença fundamental entre estabelecer normas de comércio e fixar horário do
comércio: aquelas são de competência da União, este é do Município, porque
traduz, tão-somente, a ordenação da atividade urbana, que é o comércio local. Claro
está que, se a atividade estiver sujeita a regulamentação federal ou estadual, o
Município deverá respeitar essa regulamentação superior, como ocorre com o
p10038-05
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Folha 1------rou'r"do
Proregso

'Fábio de Castro P9-iva

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

horário bancário" (in "Direito Municipal Brasileiro", 6a edição, Malheiros Ed., págs.
363, 370 e 371).

Assim, o projeto, ao vedar a instalação ou permanência desses estabelecimentos
num raio inferior a 500 metros de qualquer equipamento de ensino, encontra
fundamento no art. 160, incisos, I e II, da Lei Orgânica do Município, que determina
competir ao Poder Público Municipal disciplinar as atividades econômicas
desenvolvidas em seu território, conceder e renovar licenças de instalação e
funcionamento, bem como fixar horários e condições de funcionamento.

Ademais, a proibição da permanência de menores de 18 anos em estabelecimentos
que utilizem jogos violentos encontra-se amparada nos arts. 71 e 80 da Lei Federal
n° 8.069/90, Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como no art. 24, XV c/c art.
30, I e II, da Constituição Federal, que dispõem competir concorrentemente à União,
Estados e Distrito Federal legislar sobre proteção à infância e à juventude, e também
aos Municípios, suplementando a legislação federal e estadual, nos limites do
interesse local.

Por se tratar de projeto que versa sobre atenção à criança e ao adolescente, é
obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua
tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, V e , da LOM.

Por se tratar de matéria sujeita ao quem-um de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

O projeto encontra fundamento no art. 30, I e 24, XV, da CF; arts. 13, I e 160, II,
da Lei Orgânica do Município; e arts. 71 e 80 da Lei Federal n° 8.069/90.

Pelo exposto somos,

PELA LEGALIDADE.

Todavia, a fim de adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa,
conforme disposto na Lei Complementar Federal n° 95/98, bem como a fim de
explicitar que a utilização de jogos de azar é vedada em qualquer circunstância, vez
que configura contravenção penal, sugerimos o substitutivo a seguir:

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 38/05

Altera a redação do artigo 6° da
Lei n° 13.720, de 9 de janeiro de
2004, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
p10038-05 2
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Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogad# as disposições
em contrário.

o gÂ /os
Sala da Comissão de Constituição e jkletiça,..,--

p10038-05 3

-
n• n '

3-1s7j-
Fábic	 C. ::;stro r2;iva

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. 1°0 artigo 6° da Lei n° 13.720, de 9 de janeiro de 2004 passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 6° As empresas não podem, sob nenhuma hipótese, utilizar jogos de
azar. Fica facultada a utilização de jogos que envolvam violência, valores ou
prêmios, devendo, contudo, ser proibida a entrada e/ou permanência de
menores de 18 anos, caso isto ocorra.

§ 1° Campeonatos serão permitidos desde que as premiações, em espécie
ou produtos, sejam distribuídas no critério de classificação dos clientes, e
não de sorteio.

§ 2° Fica proibida a instalação e/ou permanência do estabelecimento de que
trata esta Lei num raio inferior a 500 metros de qualquer equipamento de
ensino." (NR)

Art. 2° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
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Cbs:c pmzo pará r..,rmos cio 5 3°,Á
,1,114.8.1111~.-1113.1711217.

ente	 g
stacgo O de O dias, nos

Documento  5 	 e pspel de informação

Rubricado 	 sob folha 	 re0_12

ern444 (&icS'

't2mIsssãod, .Trà:sito.

c. ; . artsporto e A t:vd,-.3da Econ62,-.3g..

m Q.L1 ,̀N /

FÁBIO DE CKSTRO PARIA

RF 11.120
Secretá rio

Recebido na Comasão de Trânsito,
Transporte e Atividade Econômica.

Em 4z-LiJA-  05"  à45—k5j
EDUARDO VASC1	 [LOS OLIVEIRA

R F. !J.835
Sc t;rio

Itliéni274~e~f..W.R.I.J.E.1~.1120.3.1~1~i~fertl,,GUMCIr...

Ao isigbn: Vereador À Nobr Vereadora

Pan'sn 	 e -

.9..a!a 

Em:05- 	0"-) ,

4,.„.................----._

1

	 Pedido á vistas ao Vereador / à Vereadora
t,

_Pin 70.47 511- IMO__	

deferido na rewiião ei'dínáriê : .it:,: 48/ o g , 05,
Obs: o prazo para cievolu:;:;;,r) í de 2 dias, nos
termos do § 4°, artigo 63 do R. i.

EDUARDO VASCO 5.1.ELLOS OLIVEIRA
-	 F 40835'

S VI a r io
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CAI) " D "TTUTCIPAL
16- PAR
16- 093512005

Folha n°

g Processo n°
k' Eduardo Ws

DE&

1/05-
$s
r rr n-%

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica,

Vereador Dalton Silvano

VOTO EM SEPARADO DO VEREADOR DALTON SILVANO AO
PROJETO DE LEI N° 038/2005

Objetiva o presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Antonio Carlos Rodrigues (PL), alterar a redação do artigo 6° da Lei 13.720 de 09 de
janeiro de 2004, onde proíbe a permanência de jovens menores de 18 anos em
"Cyber-Cafés" ou "Lan Houses", proibindo também a utilização de jogo de azar,
violência, ou que envolvam valores, ou prêmios, para serem sorteados, e não
distribuídos, pelo critério de classificação dos clientes.

Entendemos que a matéria proposta é de interesse público, pois os
locais apontados no projeto de lei são de fato, instrumentos não apenas de recreação
e integração de jovens, adolescentes e adultos, mas também de indução ao vício,
dito eletrônico, seja por jogos com violência, seja pela exploração dos sites (de toda
e qualquer ordem) da Internet.

Esclarecendo ainda que os estabelecimentos referidos no projeto, na
realidade se apresentam para a nossa sociedade como casas de divertimentos com
computador, mas na realidade são cassinos eletrônicos operados e freqüentados por
adolescentes, inocentes do perigo que estão expostos.

Favorável ao presente projeto ora apresentado.

17- RELCOM
17- 5037/2005

M
at

ér
ia

 P
L 

38
/2

00
5.

 D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 17



Folha n°

Presid

Rela

403 i/gF
)(Mios nieira

!

Processo n°

Reg. 10,..;Eduardo r ceifas OFIVE

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULÕ

VOTO VENCIDO DO RELATORPARECER N o	DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 038/2005.

De autoria da nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PL), o projeto
objetiva alterar a redação do artigo 60, da Lei 13.720 de 09 de janeiro de 2004
(regulamenta a atividade de empresas de locação de máquinas e. jogos de
computador, também conhecidos como "Cyber-Cafés" ou "La'nu cidade' de,
São Paulo) que impede a entrada de jovens com idade infeOt= ab18 anos oCiu,a3u,a1
permanência nesses locais.

Justifica o Autor que a proposta também tem por finalidade proibir a
utilização de jogos de azar, violência ou que envolvam valores ou prêmios, desde que
se proíba a entrada de menores de 18 anos nos estabelecimentos. 	 - ,	 -

Analisando a matéria apresentada quanto ao mérito econômico não há
interesse público, pois o projeto de lei reduz o número de jovens que atualmente
podem freqüentar essas casas de jogos por computador, conseqüentemente
diminuindo o faturamento e reduzindo a arrecadação de impostos.

Quanto ao jogo de azar ser permitido há poãsibilidade destes
estabelecimentos se adaptarem usando máquinas eletrônicas de jogo que se tornam
altamente prejudicial ao consumidor e freqüentador dessas casas, mesmo não Sendo
infanto juvenil.

Contrário é o parecer ao presente projeto apresentado.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Economica, 15-10710
C?
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Ao Nobre Vereador / À Nobre Vereadora/1/0	 "/ A/ •r-õ 
Para relatar
Sala dapomisgo de Saúdt,,Plimoção Social e Trabalho.
Em:4, /0 / 2p,1

Presidente

Á	 k

Douta COnl1$5:10 de ..../M9C-: -

Em 46/ eli tç-'
)01EDUARDO VASCO	 IS OLIVEIRA

RF ig : .5
‘ S - « r• . r i o

t.:ieJtA Cégr11
wel* rck--yamento

Recebido na Cumissão de

Saude Pr. Soc. e Trabalho
E m10./.0405 as.1±0___V _h.

ANA LUCIA D.E/UR/EIRA SOUSA
RF 00.823
Secretária

Obs o prazo para manifestação é de 8 dias, nos
termos do § 3°, artigo 63 do R.1
nNell~~n~1111~~.......~.=1~~~.~ffirws,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO'
SEGUBI, ~doa nesta data ""~""a°	 • - sob

~dm 	 /,Foihea de no.46 .19./12,-/ 05 a)	,L(

ANA LUCIA DE OLIVEIRA SOUSA

RF 100.823
Secretária
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O

Sala da Cojr" o de Saúde, Promoção Social e Trabalho,,-,1 1/1/ a/05.

Ivacfr- . torniS7aiva
Presidente

;Noemi Nonato
latora

17- RELCOM
17- 7060/2005

CSPST-FF

Folha nV. 36

do processo n° (:) /05-
Ana Lúcia de Otliveira Sousa
RF 100.823 fk/

Câmara Municipal de São Paulo
PN 16 - PAR

16- 1550/2005	 -
PARECER N°	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0038/2005

O projeto de lei de autoria do nobre vereador Antonio Carlos Rodrigues"altera a redação
do artigo 6° da lei n° 13.720 de 09 de janeiro de 2004" que regulamenta a atividade de
empresas de locação de máquinas e jogos de computador, também conhecidos como4 "Cyber-Cafes" ou Lan Houses", proibindo a utilização de jogos de azar, violência ou que
envolvam valores ou prêmios, devendo ser proibida a entrada e/ou permanência de
menores de 18 anos, proibindo ainda a instalação e/ou permanência do estabelecimento
num raio inferior a 500 metros de qualquer equipamento de ensino.
A Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela legalidade e
constitucionalidade, apresentando substitutivo para melhor adequar a proposta à melhor
técnica de elaboração legislativa, enquanto que a Comissão de Trânsito,Transporte e
Atividade Econômica manifestou-se favoravelmente a esta propositura.
O autor, em sua justificativa, alega que a proibição à entrada ou permanência de menores
de 18 anos - a lei atual permite acesso universal a crianças e adolescentes a esses
estabelecimentos - encontra-se amparada nos artigos 71 e 80 da Lei federal n° 8069/90,

11/ Estatuto da Criança e Adolescente, bem como no artigo 24,XV c/c art.30 ,l e II, da

Constituição Federal, que dispõem competir concorrentemente à União, Estados e Distrito
Federal legislar sobre proteção à infância e à juventude, e também aos municípios,
suplementando a legislação federal e estádual, nos limites do interesse local.

A Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho,pelo exposto, é de parecer favorável
a este projeto de lei com o substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.
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Segue	  juntado—, 	,nesta data

Documento 	 	 e papel de informação

Rubricado-- sob folha-- n°	

En______2‘21114.5-
Wathingtort O. Viana

Assistente Pari-

Douta Comissão de
Finanças é Orçamento

(25 

PeiN LUCIA DEJLEi.,SOUSA
RP 00.8r3
Se;:',retária

RECEBIDO NA COMISSÃO DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO

J6 1 /12 1 0-5 àsf :7.  ciô 
Washington O. Viana

Assistente Parlamentar.
Reg. 100.812,

. MVO..."~”,11~....2~.-2~3.,1,75.2.12...,12~100~1.11814.3).
'Ao Nobre Vereador / À Nobre Vereadora

relatar.
Hd42 "omiss 7.4o a nanez	 ''rçarnta	 t,	 c), 19, c.,1	 j

Presofdente
Obio prazo para manifestação é de 8 diaa, nos
ter os do § 3°, artigo 63 do RI.

ã

;:fla a.

t
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
•,,	 16 - PARovco,,k

.	 16- 0382/2006
PARECER N2	DA COMISSAO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N238/2005

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues,

visa alterar a redação do artigo 6° da Lei n° 13.720, de 9 de janeiro de 2004. Essa lei

regulamenta a atividade de empresas de locação de máquinas e jogos de computador,

também conhecidos como "cyber-cafés" ou "lan houses".

Segundo a justificativa, a lei atual permite acesso universal a crianças e adolescentes

a tais estabelecimentos, mas veda a utilização de jogos de azar ou que envolvam valores ou

prêmios. A alteração proposta tem por finalidade proibir também a utilização de jogos que

envolvam violência, mas faculta o uso tanto de jogos de azar, violência ou que envolvam

valores ou prêmios, desde que se proíba a entrada de menores de 18 anos nos

estabelecimentos. A propositura objetiva, ainda, manter esses estabelecimentos longe dos

equipamentos de ensino, minimizando sua utilização por parte dos jovens estudantes.

A douta Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo, objetivando,

conforme afirma em seu parecer a fls. do processo, "adequar a proposta à melhor técnica de

elaboração legislativa, conforme disposto na Lei Complementar Federal n° 95/98, bem

como a fim de explicitar que a utilização de jogos de azar é vedada em qualquer

circunstância, vez que configura contravenção penal".

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos do mencionado

substitutivo, porquanto as despesas para sua execução correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em
_

)	 -

--
Presidente -

1-

\

Relator

17- RELCOM
17-2094/2006
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IPublicaçâo de matéria de dts,liberação
pelas Comissões

' Pareceras C12: fi .1 1_1 1 ti is ?4, 
1I Publicado no L1 C .:';; =,:.,	 /

--1-3-- c\--C,,,------ I ° )6c._
' Pagina(e)WV4 Ccluna(z)  peo-

Conforme § 1, artigo 82 do Regimento
Interno

: Conferido por:

liVashingZen O. Viatin
~latente Parlamentar

Reg. 100./3124,

l'ECE.13100 EM SG P-2'3

EM S i Üs

LIL-

/

tt:n., II),	 jot.

->au tie 	 iudkam.,
documenro --1"- 	 pe e 1 de ,norma.r
rubricado J sob fo n he-) n. •	 (7

Em U9 O S / /

KATHYA RFr..”"gA MOPM	 nr ? ''Às
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n°  0-40 3g 	 demos /01 oS / 
KAD-WA RFGNA MOR' ire nF

Assistente Parlamentar

Sra. Kathya,

Juntar ao presente o recurso no 22/2006.

Em, 16.05.2006.

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitado por V.Sa.

Em, 16.05.2006.

S r " -o

CÓD. 0233 M
at

ér
ia

 P
L 

38
/2

00
5.

 D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

ob folha 	  n5

Em 	 i 	1	

(a) 	

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃÔ'PAPOLÕ

f.

LIDERANÇA DO PSDB

REQUERIMENTO N°	 12006

11 - REC
11- 0022/2006

• REQUEREMOS à Douta Mesa, na forma do disposto no art. 82,
"caput", do Regimento Interno, o envio do Projeto de Lei 38/05, de
autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que visa alterar a
redação do art. 6° da Lei n° 13.720/04, que regulamenta a atividade de
empresas de locação de máquinas e jogos de computador também
conhecidas como "cyber-cafés" ou "lan houses", para discussão e
deliberação do Egrégio Plenário desta Casa.

Sala das Sessões, de maio de 2006.
CD

C.0
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À SGP-23
Em..15 üO

NGELA,tPWA—NDÉONI
Subsecretaria de Apoio Legislativo

SGP-2

À

SGP-21

Sra. Supervisora,

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento

de RECURSO.

Em, 16.05.2006.

çïj_31,13.AtUi
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Suupervisor de Finalização do Processo Legislativo
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CM/IARA:MUNICIPAL DE

SA. PAULO
Secretaria d e Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

de 2005	 05/01/2009	 (a) 	

Evd TogoCski
Assistente Parlamentar

RF 100453

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Supávisora de Apoio ao Plenário
SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

do processo n.° 01- 36 de 2005

'Angela 5—ordin Andreoni
Secre	 e Apoio Legislativo

SGP-2
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Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
n 2/'--2 4 folha de intormaçõo

!sob n°	 c---) 2 

904 Roberto Ferreira
p.sQlc,..tertr. 	 ,->nf f9

,r...............„—.............................,...„....--____
SECRETARIA DE DOC`I.IMENTAÇÃO

SUPERVISÃO DE AP,Otit\i0 GERAL

Ír- Proc. encerrado com
....1

,

:
k' n Funz.°

' be/toçt0r3 -
,Sea	

e
sh R°

Msistr;teloPoar.lizarnenter
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Foha n°ízr,../...cto Processo

n°0/ 190  .0) 	

Assistente Parlamentar
RF 100.702

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 00054/2009

•

•

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais
e em cumprimento ao § 2° do Artigo 275 do Regimento Interno
desta Edilidade, sejam desarquivadas as proposituras abaixo
relacionadas de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos
Rodrigues.

PL N o 318/06
Proíbe no âmbito do Município de São Paulo, a instalação por

particulares, de lixeiras metálicas nos logradouros públicos municipais,
inclusive nas calçadas.

PL N o 155/07
Dispõe sobre a regulamentação da instalação e utilização de

coberturas retráteis em estabelecimentos comerciais e de prestação de
serviços.

PL N o 287/07
Dispõe sobre a realização de exames oftalmológicos e

otorrinolaringológicos nos alunos da Rede Municipal delEtl'Sie:.---,„

PL N o 464/07 g

Dispõe sobre a organização do Sistema municipal? de
Planejamento, Gestão e Intervenções em áreas de risco.

PI No 617/07
Denomina Alça de acesso FAMÍLIA DELBONI — ligação da Av.

Abraão de Moraes ao Viaduto Matheus Torloni.
RECEB DC - 22
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ian0 ,3:202- do Puxasse

n°426PP.31 de  2-d>r›,5-:.

CÂMARA MUNICIPAL DE 

AssIstente Parlament
RF 100:70

ar
2

PAULO

PL N o 705/07
Mudança de Zoneamento da AvJoão Castaldi / Av. dos

Eucaliptos — Moema.

PL N o 706/07
Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os Agentes de Apoio —

Segmento Vigilância, a participarem do curso de segurança escolar.

PL N o 057/08
Altera a Lei no 13.885/04 (mudança de zoneamento da Rua

Bento de Andrade, entre a Av. República do Líbano e Av. Antonio
Joaquim Moura Andrade — Itaim Bibi)

PL N o 089/08
Altera a denominação da EMEI JARDIM NOVO SANTO AMARO,

localizada na Rua Monforte da Beira, 298 para EMEI ALICE ALVES
MARTINS.

PL N o 172/08
Inclusão de logradouro público no quadro 04 AE, do livro XI,

centralidade linear de proteção ambiental, anexo a Lei n o 13.885/04
(Zoneamento).

PI. N o 177/08
Denomina Praça Isalino Deoclides Pereira o espaço livre

existente na altura do n o 15 da Rua Cardoso Moreira — Jardim Olinda.

PL N o 179/08
Altera a denominação da Escola Municipal de Ensino Infantil

Cai CAMPO LIMPO, localizado na Av. Carlos Lacerda, 678 para EMEI
PROFESSORA LUIZA HELENA FERREIRA

PL N o 217/08
Acrescenta parágrafo 4 na Lei no 14.660/07 (contempla os

profissionais da educação infantil e creches conveniadas — Projeto dos
Vereadores ACR/NETINHO/PAULO FRANGE)
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Folha n° ..23.3...do Processo
n°0/ -cr='.ã'. de 	

_dalf~u- 

nCÂMARA MUNICIPAL DE SAjÃs°5.vs'Nenn:13;-ÃPeameLnOtar

PL N o 235/08
Altera a denominação do CEI JARDIM MITSUTANI localizado

na Rua Marco de Canaveses, 35 para CEI PROFESSORA ALBERTINA
RODRIGUES SIMON

PL N o 302/08
Denomina Antonio José Xavier, o logradouro inominado

existente na altura do n o 390 da Rua Dr. José Silvio de Camargo -
Pedreira

PL N o 306/08
Altera a Lei n o 8211 de 06 de março de 1975 e demais

complementações para áreas educacionais

PL N o 331/08
Altera parágrafo 30 do art. 39 da Lei 13.637/03 — Jornada de

trabalho não poderá ultrapassar 02 horas ao dia.

PL N o 343/08
Denomina Praça Anísio Nunes de Almeida, o espaço livre

existente na confluência da Rua Onam Gomes de Sena com a Rua
Antonio de Jesus — 3d. Sandra

PL N o 344/08	 "--
Denomina Praça Henrique Waitman, o espaço livre existente na 7/

altura do n o 500 da Rua Roberto Lorenz — 3c1. Guedala. 	 (/'

PL N o 354/08
Dispõe sobre a participação de representante de ILUME em

reuniões do CONSEG

PL N o 362/08
Acrescenta incisos XIV e XV ao artigo 7 0 da Lei 14.223, de 26

de setembro de 2006, e dá outras providências (Altera a Lei Cidade
Limpa para Igrejas e Hospitais)
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2Eglkil~"errurer-

Folha rio çLioocesso
n°0/-00-3. g de :5•Rac..).:-

Assistente Parlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃCIWOLO

PL N o 368/08
Altera a Lei no 14.485, para incluir o Dia Municipal do Braille, a

ser comemorado anualmente no dia 03 de setembro, e dá outras
providências.

PL N o 372/08
Horário diferenciado de trabalho para os servidores públicos

que cumprem preceitos religiosos.

PL N o 423/08
Denomina Praça Edson dos Santos Gomes, o espaço livre

existente circundado entre a Rua Manuel Ribeiro de Azevedo, Av. Padre
Adolfo Kolping e Rua Francisco Martins — Zona Sui

PL N o 474/08
Denomina Praça Fedele Laviano, o espaço livre existente na

altura do n° 274 da Rua Jaime Rodrigues — Pedreira

PL n o 518/08
Denomina Rua Ricardo Felipe Nicolau Kemmer, a VIELA 2

localizada entre as Ruas Serra das Estrelas e Serra das Vertentes —/ /
Capão Redondo.

PL N o 566/08
Denomina Rua Orozimbo Rodrigues Paiva, o logradouro

inominado localizado na altura do n° 2559 da Est.M Boi Mirim — Zona
Sul.

PL No 567/08
Altera a denomina EMEI RECANTO CAMPO BELO para EMEI

PROFESSORA DIRCE Z BORGES DOS SANTOS

PL N o 578/08
Altera a Lei 13.885/04 - Plano Diretor — Planalto Paulista
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Assistente Parinmentar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO' PAULO

PL N o 588/08
Altera a Lei 14.485, para incluir o Dia do Cerimonialista, a ser

comemorado anualmente no dia 29 de outubro.

PL N o 686/08
Altera a denominação do Clube da Cidade — CDC União

Uleromã para CDC Valmir da Rocha Pereira

PL N o 687/08
Denomina Travessa °rides Pereira o logradouro inominado

existente na Rua Nelson Lomanto— Campo Limpo

PDL N° 10/2005
Susta em todo os seus termos, o Decreto n° 45.731 de 22 de

fevereiro de 2005, e dá outras providências.( Ref. a alteração de
denominação e lotação dos cargos de provimento em comissão )

PL N° 383/2001
Dispõe sobre o aproveitamento de entulhos, através de

moagem.

PL N° 845/2003
Dispõe sobre o Fundo Municipal para realização de festejos

populares, e dá outras providências.

PL N° 61/2004
Institui o "Programa de Guia Turístico para jovens" no âmbito

do Município de São Paulo, e dá outras providências.

PL N° 38/2005
Altera redação de artigo 6° da lei n° 13.720, de 9 de janeiro de

2004, e dá outras providências.

PL N° 557/2005
Denomina Rua José Paixão de Oliveira o logradouro inominado

localizado no Jardim Kagohara — Zona Sul.
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José Roberto
CMARA MUNICIPAL DE SÃO PIPAU

Pir2ritar
Â 

PL N° 75312005
Dispõe sobre a oferta de horário escolar diferenciado aos

alunos, membros da Igreja Adventista do_ Sétimo Dia matriculados na
Rede Municipal de Educação, e dá outras providências.

PL N° 194/2006
Denomina Rua Hélio de Almeida Santos, a Rua 2, localizada no

• Jardim Panamericano — Jaraguá.

PL N° 195/2006
Denominada Avenida Sargento Jorge Inácio de Paiva, a

Avenida 4 localizada no Jardim Panamericano Jaraguá.

PL N° 423/2007
Denomina Avenida Doutor José kauffmann, a via de ligação da

Rua Itapaiúna com a Avenida Senador Otávio Mangabeira — Paraisópolis
— Zona Sul.

PL N o 178/2008
Institui os Mercados Populares Paulistanos — MPP. A serem

• construídos, instalados e geridos pelo Poder Público Municipal, nas áreas
mais periféricas do Município, com o objetivo de baratear o custo da
eliminação e da higiene da população mais carente, e dá outras
providências.

PL N°424/2008
Dispõe sobre a instalação e funcionamento de parques de

Diversão itinerantes no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

PIO N° 14/2001
Acrescenta artigo 160-A à Lei Orgânica do Município, dispondo

sobre normas da atividade econômica.
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José Roberto E:erretra

CÂMARA MUNICIPAL DE SAA3,13nggnt

•

PR N° 2212007
Dispõe sobre a denominação de Sala Edith Levy, o espaço

existente no Saguão de Entrada do Palácio Anchieta, destinado ao
Atendimento dos Servidores Ativos e Inativos da Câmara Municipal de
São Pat.do.

Sala das Sessões,

ry
Vereado,rAurélio Miguel;
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CAMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n 042232de 200f),.)/	 P-rk.17
(a) 	

JoWo Ferreira
Assistente Parlamentar

À SGP.33 — Sra. Supervisora: , 	 RF 100.702
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

!.G.....1 ...

Ângela jgatrdin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 	 /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 emde	 de 200-1.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

74P,
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Procuradora Legislativa f.Supw.m.viscra

Setor de Pesquisa e ASSOSSOfiade Anáiise Pcevia
OAB/SP kl° 111.393

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
Análise Prévia das Proposituras.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PL 038/05

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no ÁPL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.gov.br/leciislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

— Lei n° 13.720, de 09 de janeiro de 2004, que regulamenta a atividade de empresas
de locação de máquinas e jogos de computador, também conhecidos como "cyber-
cafes" ou "len houses", na Cidade de São Paulo.

— Lei n° 11.610, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a concessão de alvará de
funcionamento para casas de diversões eletrônicas ("Fliperamas") e altera a redação
do art. 1° da Lei n° 8.964, de 6 de setembro de 1979, com redação dada pela Lei n°
9.906, de 14 de junho de 1985.

— Lei n° 10.327, de 01 de junho de 1987, que veda a instalação e a exploração de
equipamento de "vídeo-poquer", no Município de São Paulo.

— Lei n° 8.964, de 06 de setembro de 1979, que dispõe sobre a regulamentação das
casas de diversões eletrônicas "Fliperamas, definindo distâncias entre o local onde
funcionem estes estabelecimentos e as escolas de 1° e 2° graus.

— Projeto de Lei n° 295/99, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a
proibição de instalação de casas de diversões eletrônicas no Município de São
Paulo, que possuam jogos de vídeo games considerados violentos.

— Projeto de Lei n° 294/99, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que proíbe a
comercialização no Município de São Paulo, de jogos de vídeo games e de
computadores considerados violentos.

•	 Cópias dos documentos citados acompanham esta informação.

À SGP-21 para prosseguimento.

São Paulo, 23 de julho de 2009

Luciana de Fátima da Silva
Procuradora Legislativa

OAB/SP 181.552

UOJUIWOÇ• *it
Marcella Falb Gia "glia

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393
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AO PAULO
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_

SECREI.RrIA DE DOOJtvi

página 1 de 1

~ZN

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

legis - Resultado página 1 Page 1 of 1

página 1 de 1

ISM =E=	 NOVA PESQUISA

Base de dados : legis

Pesquisa : 137"

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

DE DADC

AÇÃO- SGP.3

1	 GONFIG plhl PA PAGINA

1 / 1
r- seleciona

para imprimir

legis
Título: LEI N o 13.720 09/01/2004 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Regulamenta a atividade de empresas de locaçao de maquinas e jogos de

computador, tambem conhecidos como "cyber-cafes" ou "lan houses", na
Cidade de Sao Paulo, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 604/2002 (ver documento)
Autor(es): William Woo

Regulamentação: Decreto n o 45.012/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n o 14.805/2008 - Revoga o art. 40 desta Lei. (ver documento)

Entre uma ou mais palavras 

PT20

ri Todas as palavras (AND)	 r Qualquer palavra (OR)
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Prefeitura da Cidade de São Paulo	 Page 1 of 2

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 1 Governo
CGE INFORMA Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 13720

Imprimir

FiTusca no [—.5-jr—lla! 

20`C 1	 104km

Foren ítf"."

J.'? -22 q)(9.9

•••:-	 .	 •	 .	 •
Voltar

7 e 8

•

LEI N° 13.720, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 	 ""

(Projeto de Lei n° 604/02, do Vereador WIliam Woo - PSDB)

Regulamenta a atividade de empresas de locação de máquinas e jogos de computador, também conhecidos
como "cyber-cafés" ou "Ian houses", na Cidade de São Paulo e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de novembro de 2003, decretou e eu promulgo a
seguinte lei:

Art. 1 0 - As empresas que trabalham com locação de 5 (cinco) ou mais computadores e máquinas para
acesso à "Internet", utilização de programas e de jogos eletrônicos em rede, também conhecidos como

•	
"cyber-cafés" ou "lan houses", na Cidade de São Paulo, têm suas atividades regulamentadas por esta lei.

Art. 2° - Todas as empresas que executam os serviços descritos no artigo 10 devem ser registradas no
Cadastro de Contribuintes Municipais - CCM, e enquadradas como contribuintes do Imposto Sobre Serviços
- ISS.

Art. 30 - Os estabelecimentos mencionados no artigo 1° desta lei deverão:

I - possuir cadastro dos menores de 18 (dezoito) anos que freqüentem o local, com os seguintes dados:
nome do usuário, data de nascimento, filiação, endereço, telefone e documentos;

II - (VETADO)

III - (VETADO)

a)(VETADO)

b)(VETADO)

IV - expor em local visível lista de todos os serviços e jogos disponíveis com um breve resumo sobre os
mesmos e classificação etária, segundo recomendação do Ministério da Justiça, e aprovados pelo mesmo;

V - obrigatório o alvará de funcionamento;

VI - respeitar os valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto social da criança e do
adolescente, garantindo-se a esses o acesso universal aos estabelecimentos;

VII - ter acesso a portadores de deficiência física;

VIII - ter ambiente saudável, iluminação natural e artificial adequada, e móveis ergonomicamente corretos e
adaptáveis a todos os tipos físicos.

Art. 40 - Não será permitida a venda de cigarros ou bebidas alcoólicas.

Parágrafo único - Na hipótese de ser permitido o consumo de cigarros, o estabelecimento deverá ter uma
área específica e isolada para fumantes, onde será proibida a entrada de menores de idade.

Art. 50 - (VETADO)

Art. 6° - As empresas não podem, sob nenhuma hi pótese, utilizar logos de azar ou que envolvam valores ou

http://www-3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 16/7/2009 M
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Page 2 of 2Prefeitura da Cidade de São Paulo
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Parágrafo único - Campeonatos serão permitidos desde que as premiações, 	 'éápécie-o
distribuídas no critério de classificação dos clientes, e não de sorteio.

Art. 70 - O não cumprimento dos dispositivos desta lei implicará ao infrator a imposição das seguintes
penalidades:

I - multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais);

II - em caso de reincidência, multa dobrada no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais);

III - a partir da reincidência, estará sujeito à cassação de seu alvará de funcionamento.

Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua publicação.

Art. 9° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450° da fundação de São Paulo.

41) MARTA SUPLICY, PREFEITA

LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos

LUíS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras

LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004.

UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto

Voltar	 1	 Imprimir

i:c4,4torS, sejam

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 16 de Julho de 20091 .50 Contato ¡Mapa do sito 1
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para imprimir

página 1 de 1

1321= INICIO DA .PAGIN I

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

legis - Resultado página 1 Page 1 of 1

PESQUISA EM BASE DADOS

ETAP1A DE V . C1 WENTAÇA0 - SGP.3

Ii221	 NOV A PESQUISA

Base de dados : legis

Pesquisa : 116"

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

legis

EiNSEEIM7

Título: LEI N o 11.610 13/07/1994 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a concessao de alvara de funcionamento para casas de
diversoes eletronicas ("Fliperamas") e altera a redaçao do art. 1 0 da Lei no
8.964, de 6 de setembro de 1979, com redaçao dada pela Lei n o 9.906, de
14 de junho de 1985.

Projeto: Projeto de Lei N o 2/1993 (ver documento)
Autor(es): Nela Rodolfo

Legislação explicativa: Lei n o 8.964/1979 - Dispoe sobre a regulamentaçao das casas de diversoes
eletronicas "fliperamas", definindo distancias entre o local onde funcionam
estes estabelecimentos e as escolas de 1 0 e 2 0 graus.; (ver documento)
Lei n o 9.906/1985 - Dispoe sobre a concessao de alvara de funcionamento
para casa de diversoes eletronicas ("fliperamas") e altera a redaçao do art.
l o da Lei n o 8.964/1979. (ver documento)

Entre uma ou mais palavras
11610

Todas as palavras (AND)	 C Qualquer palavra (OR)
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LEI N9 11.610, DE 13 DE JULHO DE 1994
(Projeto de.Lei n9 002/ .93, do Vereador Nele Rodolfo)

Dispõe sobre a : concessão de alvará de fun.
cionamento para casas de diversões ele-
trônicas ("Fliperamás")e altera a redação
do art..19. da Lei n9 8.964, de 6 de setem
bro de 1979, com redação dada pela Lei nV

.. 9.906, de 14 de junho de 1985.

PAULO MALUF, Prefeito do Município', de São Paulo .; usando
das atribuições que lhe são conferidas porlei.
Faz saber que a , Cámara Municipal, em sessão de 21 de junho
de 1994, decretou e eú promulgo a seguinte lei:

Art. 1 2 - Fica vedada •a concessão de al-
vará de funcionamento,a novas casas de diversões ' eletrô-
nicas ( ."Fliperamas"), Ao Municfpio ' de São .Paulo,'a esta-
belecimentos que se localizem a-uma distancia inferior a
1.000 (mil) metros, -contados a . partir do ponto mais
próxito de qualquer escola de . ensinó regular de 1 2 e 22
graus da rede oficial ou particular, cursos supletivos
ou cursos pré-vestibulares. *

Art. 2 2 - Não será renovado o alvará de
funcionamento dos estabelecimentos atualmente existen-
tes, que contrariem as disposições do artigo anterior.

Art. 12 As despesas com a execução
desta lei correrão por conta. das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.. '

Art. 4 2 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em Con-
trário. *

PREFEITURA DO MUNICtPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de - julho..
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF," PREFEITO	 •
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças
FRANCISCO NIETO MARTIN,.Secretário das Administrações Re

gionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de
julho	 'de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 10327

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1.. 1 no formato [Resumido]

. .	 .	 ,
f.%

ff

	  ‘b1.0.5.	 .	 -
página 1 de 1

página 1 de 1

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

legis - Resultado página 1 Page 1 of 1

PESQUSA	 DADOS
_

SECRETARIA DE DOCUMENTA<A0- SGP.3

1 / 1	 legis

seleciona

èsk para imprimir

Titulo: LEI No 10.327 01/06/1987 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Veda a instalaçao e a exploraçao de equipamentos de "video-poquer", no
Municiplo de Sao Paulo, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 126/1987 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; 3anio da Silva Quadros

Regulamentação: Decreto n o 23.967/1987 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Entre uma ou mais palavras
ri;TT5-3-5
ri" Todas as palavras (AND)	 r Qualquer palavra (OR)
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LEI N9 10.327	 , -bE 01 DE Junho DE 1987

0 n 	 F

'Lleg

• Veda.a'instalação e a exploração de equi-
pamentos de "video-pOquer", no Município

• de São Paulo, -e dá outras providáncias.

CLAUDIO LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos, resport-
dendo pelo expediente da Prefeitura do Município de São
Paulo, nos termos do art. 34, § 29 do Decreto-lei Comple-
mentai Estadual n9 9, de 31 de dezembro de-1969, usando
das atribuições que lhe'são conferidas por. lei.
Faz saber que:a Câmara Municipal, em sessão de 28de maid.,
de 1987, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 • '

. Art. 19 - Ficamvedadas, no Município " de.
São Paulo, a instalação é a exploração, sob qualquer for-
ma, de equipamentos de "video-p8quer"..

§ 19 - A.inobserváncia do disposto neste
artigo implicará ha-aplicação de multa, no valor de 50
UFM's (cinquenta-Unidades de. Valer Fiscal do Municipió),
e na cônçomitante ordem . de'fechamento administrativo.

• § 29 r. Desobedecida -a ordem administrati-
va de fechamento, aplicar-se-ão multas diárias, de idénti
co valor, até a final paralisação das atividades desenvoI
vidas no local.	 . .

Art. 29 - O disposto, no. artigo anterior apli
ca-se também aos estabelecimentos y comerciais ownk, que,.
tendo por principal atividade ocupação permitida no • lo-
cal, nele introduzam a exploração de equipaMentos de "vi-
deo .7pOquer", restando-descaracterizada . sua condição-de re
gularidade.	 .	 .

Parígrafo único - Nos casos de que-trata
este artigo, a retirada voluntária do equipamento econdu
zirí os infratores í situação de . regularidade, promoves-
do-se a'revogação da' ordem de fechamento:

Art. 39 - Nos casos de estabelecimegto01
Comerciais ou. não, que venham a instalar e explorar equi-
pamentos s de "video-poquer", o fechamento administrativo, a
'critério'da autoridade competente, poderá ser substituído
pela lacração-das máquinas, sem prejuízo da aplicação das
multas previstas nesta lei.

Parágrafo único - O rompimento do lacre
implicará, além do imediato fechamento administrativo do
estabelecimento, na aplicação, em dobro, das multas cabíveis.

• Art..49 - o procedimento ' administrativo
. referente ao fechamento de que trata esta lei será objeto
de regulamentação própria, -a ser baixada pelo Executivo

.no prazo de 30 (trinta) dias da data de sua publicação. •
Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na da

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá=
rio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 01 'de Junho
de 1987, 4349-da fundação de São Paulo.

, CLAUDIO LEMBO, Respondendo pelo Expediente da Prefeitura
CARLOS ALBERTO .MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças
VICTOR DAVID,- Secretário Geral das Subprefeituras.'
ALEX FREUA NETTO¡ Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 01 de
!Junho	 de 1987-,	 .
JAIR CARVALHO MONTEIRO; Secretário do Governo Municipal
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Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

legis - Resultado página 1 Page 1 of 1

t.40%...A PESQUISA

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 8964

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1.. 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

1 / 1
seleciona

1W, para imprimir

legis
Título: LEI N o 8.964 06/09/1979 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a regulamentação das casas de diversões eletrônicas

"Fliperamas", definindo distâncias entre o local onde funcionem estes
estabelecimentos e as escolas de 1 0 e 2 0 graus.

Projeto: Projeto de Lei N o 107/1979 (ver documento)
Autor(es): Paulo Rui de Oliveira

Alterações: Lei 9.906/1985 - Altera o art. 1 0 desta Lei (declarada parcialmente
inconstitucional).; (ver documento)
Lei 11.610/1994 - Altera o art. 1 0 desta Lei. (ver documento)

Entre uma ou mais palavras
lei 8964

4* Todas as palavras (AND)	 r Qualquer palavra (OR)
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•

LEI N.o 8964, DE 6 DE SETEMBRO DE 1979 	 .

Dispõe sobre a regulamentação das casas
de diversões eletrônicas "Fliperamas",
definindo distâncias entre o local onde
funcionem estes estabelecimentos e as es-
colas de 1.o e 2.o graus.

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo,
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

. Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de agosto de 1979,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. I.o — Fica expressamente vedada a concessão de alvará de funcio-
namento para novas Casas de Diversões Eletrônicas "Fliperamas" no Muni-

'	 cípio de São Paulo, para estabelecimentos que se localizem a uma distância
.inferior a MO metros de escolas de l.o e 2.o vaus de ensino regular.

Art. 2.o — Do alvará de funcionamento a que se refere o artigo anterior,
deverão constar as eventuais restrições estabelecidas pelo Juízo da Vara de
Menores da Capital, respeitando o horário de freqüência do menor.

Art. 3.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 6 de setembro de 1979, 426.0
da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de Barros — O
Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz. — O Secretário
das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário das Administrações Regionais,
Francisco Nieto Martin — O Secretário da Habitação e Desenvolvimento

Urbano, Luiz Gomes Cardim Sangirardi — O Secretário dos Negócios Ex-
traordinários, Tufi Jubran.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 6 de setembro de 1979.
— O Secretário-Chefe do Gabinete, Orlando Carneiro de Ribeiro Arnaud.
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PROJETO DE LEI 01-0293/1999

Dispõe sobre a proibição de instalação
de casas de diversões eletrônicas no
Município de São Paulo, que possuam
jogos de vídeo games considerados
violentos, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Fica vedada a instalação de casas de diversões
eletrônicas no Município de São Paulo, que possuam jogos de vídeo games
considerados violentos, daqueles do tipo de lutas e tiroteio.

Art. 2° - As casas de diversões eletrônicas já instaladas no
Município de São Paulo, e que possuírem os games mencionados no artigo
anterior, deverão retirá-los no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de
publicação desta lei, sob pena de cancelamento da licença e encerramento das
atividades do estabelecimento.

Parágrafo único — As máquinas que não forem retiradas no
prazo estipulado por este artigo serão devidamente confiscadas e ao final
leiloadas de acordo com a legislação especifica em vigor.
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Art. 30 - Não será fornecido alvará de funcionamento ou
licença para comercialização aos estabelecimentos que não cumpram
rigorosamente o estabelecidos nos artigos anteriores.

Art. 40 - O descumprimento dos dispositivos mencionados
nesta lei implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 3.500 UFIR's,
sendo em caso de reincidência o valor da multa duplicará.

Art. 50 - As despesas decorrentes com a execução da
presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias
suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

142
W 

~1,4
D1H MUTRAN
Vereador

P.P.B.
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PROJETO DE LEI 01-0294/1999

Proíbe a comercialização no
Município de São Paulo, de jogos de
vídeo games e de computadores,
considerados violentos, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Fica vedado no Município de São Paulo, a
comercialização de jogos de vídeo games e de computadores considerados
violentos, contendo cenas de lutas e tiroteios

Art. 2° - O jogos mencionados no artigo anterior que se
encontrarem em comercialização no mercado deverão ser retirados de
circulação a partir da publicação da presente lei, sob pena de cancelamento da
licença e encerramento das atividades do estabelecimento.
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•

Art. 3° - Não será fornecido alvará de funcionamento ou
licença para comercialização aos estabelecimentos que não cumpram
rigorosamente o estabelecido nos artigos anteriores.

Art. 40 - O não cumprimento do dispositivo desta lei
implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 2.500 UFIR's, sendo
que em caso de reincidência o valor da multa duplicará.

Art. 50 - As despesas decorrentes com a execução da
presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias
suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas às disposições em contrário.

Sala das Sessões,

144
WADIH MUTRAN

Vereador
P.P.B.
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